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É desne-
cessário fri-
sar que a de-
cisão de re-
tomar par-
cialmente os 
pagamentos 
de juros aos 
bancos es-
trangeiros representa um 
recuo no tratamento da 
questão da dívida externa e 
o abandono de posições di-
versas vezes reiteradas pe-
lo governo. Já não se enga-
na mais ninguém. Lá se 
vão mais de oito anos desde 
a eclosão da crise da dívida 
externa e a opinião pública 
brasileira sabe distinguir 
muito bem a retórica da 
realidade. 

O que interessa é discutir 
as conseqüências da deci-
são do governo. Depois de 
tudo o que ocorreu nos últi-
mos anos, é inadmissível 
que ainda se imagine que 
gestos de boa vontade e pa-
gamentos parciais possam 
fazer avançar a negociação 
na direção desejada pelo 
governo brasileiro. O im-
passe persistirá. Os bancos 
têm muito pouco a nos ofe-
recer e são absolutamente 
intransigentes. 

Na verdade, não existe 
propriamente negociação, 
mas sim a imposição de  

fórmulas prontas. É este o 
padrão consagrado pelo 
comportamento dos credo-
res e pela tibieza dos 
devedores. 

Desde o princípio, a ques-
tão que se colocava era a 
de saber se o governo Col-
lor iria ou não submeter-se 
às regras do jogo e aceitar 
o contrato de adesão for-
mulado pelos credores. O 
problema, desde o início, 
era que a aceitação pelo 
Brasil do contrato de ade-
são dos credores — o cha-
mado plano Brady — limi-
taria em muito as possibili-
dades de êxito do Plano 
Collor. Justo agora que o 
Plano faz água no campo 
interno, decidiu-se come-
çar a abrir as comportas no 
campo externo. 

Como não há a possibili-
dade de avançar na nego-
ciação, qual o sentido de se 
retomar pagamentos ago-
ra? A rigor, nenhum. A 
concessão será vista como 
sintoma de fraqueza e dará 
lugar a novas e maiores 
reivindicações por parte 
dos credores. A única coisa 
que se conseguirá é deslo-
car para cima o patamar a 
partir do qual os bancos 
formularão exigências adi-
cionais de pagamento. Os 
credores não sossegarão 
enquanto o governo Collor 
não estiver completamente 
enquadrado nas normas 
por eles estabelecidas para  

o tratamento da questão da 
dívida. 

Dificilmente o governo 
poderia escolher um mo-
mento pior para anunciar a 
retomada de pagamentos 
Enquanto o mundo inteiro 
se prepara para enfrentar 
os riscos associados à si-
tuação de guerra iminente 
no golfo Pérsico, o Brasil, 
país particularmente vul-
nerável a aumentos no pre-
ço do petróleo, marcha 
aparentemente na direção 
de concessões crescentes a 
seus credores. Além de 
agravar a frágil situação 
cambial, a retomada de pa-
gamentos irá contribuir pa- 

ra aprofundar os proble-
mas financeiros do setor 
público, comprometendo a 
política de combate à 
inflação. 

O nosso único consolo é 
que estaremos dando algu-
ma contribuição para me-
lhorar um pouco a situação 
de bancos internacionais 
que atravessam uma qua-
dra particularmente 
difícil... 
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